
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Voto em Separado em relação ao Projeto de Lei n. 696/2017

De iniciativa do Deputado GIL LANCASTER, o projeto em epígrafe “Proíbe a alimentação de pombos domésticos em vias, praças, prédios e locais de acesso público do Estado de São Paulo”.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias corespondestes às 107ª a 111ª Sessões Ordinárias, de 10/08 a 16/08/17, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável à sua aprovação.

Nesta oportunidade, a propositura foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, para exame dos preceitos elencados no artigo 31, §11 do Regimento Interno desta Casa.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Luiz Turco, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que o projeto diz respeito às peculiaridades e necessidades de interesse local (ruas, praças, prédios), isto é, cabe à municipalidade por meio da vigilância sanitária o controle de zoonoses de animais sinantrópicos nocivos (pombos urbanos). É sabido que algumas doenças como: criptococose, histoplasmose e clamidiose são transmitidas através da inalação de poeira resultante de fezes secas de pombos, contaminadas por fungos ou bactéria.

Portanto, a rigor, o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas cabe, em princípio, perante o poder público municipal através das unidades de vigilância em saúde.

Além do mais, atribuir ao Estado a fiscalização e estudos a que se refere os artigos 3º e 4º, não deve prosperar, especialmente em razão de que a Secretaria Estadual do Meio Ambiente não tem estrutura básica para acompanhar e fiscalizar os munícipes alimentado pombos em calçadas, ruas e praças nas cidades.
Isto posto, somos contrários ao Projeto de lei n.º 696, de 2017.

Sala das Comissões,

Deputado Celso Nascimento
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